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PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 26, de 2019 (nº 
68, de 2019), do Presidente Nacional da Ordem dos 

Advogados do Brasil, que indica, nos termos do art. 
130-A, inciso V, da Constituição Federal, a Senhora 

SANDRA KRIEGER GONÇALVES, para compor o 
Conselho Nacional do Ministério Público, na vaga 
destinada a Ordem dos Advogados do Brasil, no 

biênio 2019/2020. 

Relator: Senador JORGINHO MELLO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão a indicação, pelo Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), da Senhora SANDRA KRIEGER 
GONÇALVES para compor o Conselho Nacional do Ministério Público 

(CNMP), nos termos do caput e do inciso V do art. 130-A da Constituição 
Federal. 

Os membros do CNMP são nomeados pelo Presidente da 

República, depois da aprovação da escolha pela maioria absoluta dos membros 
do Senado Federal, para um mandato de dois anos, admitida uma recondução. 

Na composição do Conselho, dois membros devem ser advogados, indicados 
pelo Conselho Federal da OAB.  Compete ao CNMP o controle da atuação 
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administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos 

deveres funcionais de seus membros, conforme determina a Carta de 1988. 

Nos termos regimentais, cabe à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania (CCJ) proceder à sabatina dos indicados. 

Em atendimento ao disposto no art. 383, I, a, do Regimento 

Interno do Senado Federal, e no art. 5º, I, da Resolução nº 7, de 27 de abril de 
2005, a indicada encaminhou o seu curriculum vitae, que passamos a resumir. 

A indicada é advogada, inscrita na OAB, Seccional de Santa 
Catarina (OAB/SC), sócia da Krieger Advogados Associados. Foi Diretora 

Estadual da OAB/SC e Secretária Adjunta e Corregedora do Tribunal de Ética, 
no triênio 2013/2015, Conselheira Federal da OAB/SC e Presidente da 
Comissão Nacional de Direito Médico e da Saúde do Conselho Federal da 

OAB, no triênio 2016/2018, e integrante da Comissão Especial de Estudo do 
Anteprojeto do Novo Código de Processo Civil do Conselho Federal da OAB, 

quando participou da publicação “Honorários Advocatícios”, em 2015. 

Atualmente, é Conselheira Federal da OAB pelo Estado de Santa 

Catarina para o triênio 2019/2021 e representante institucional do Conselho 
Federal da OAB no CNMP, desde setembro de 2017, sendo, também, Membro-

fundadora do Instituto de Direito Administrativo de Santa Catarina (IDASC). 

Em 1987, graduou-se em Direito pela Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC), tornando-se, em 2000, Mestre, e em 2015, Doutora em 
Ciência Jurídicas pela Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI), sendo a sua 

tese doutoral intitulada “Judicialização do Direito à Saúde e o Sistema de Saúde 
Suplementar no Brasil: Aspectos Críticos da Fundamentação de Decisões 
Judiciais”. 

Na sua vida acadêmica, integrou bancas de avaliação de alunos em 
conclusão de cursos de doutorado, mestrado e de graduação. 

Em 1992, especializou-se em Administração Pública pela 
Universidade Regional de Blumenau (FURB), sendo, em 1997, nomeada 

professora titular e efetiva dessa instituição de ensino superior, mediante 
concurso público de provas e de títulos, exercendo o magistério do Direito 

Processual Civil e do Direito Administrativo. 
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Exerceu, ainda, os cargos de Procuradora-Geral do Município, da 

Câmara Municipal de Blumenau-SC e da Universidade Regional de Blumenau-
SC. 

É autora de obras jurídicas, destacando-se: “Judicialização do 
direito à saúde e o sistema de saúde suplementar no Brasil”, publicado pela 

Lumen Juris, 2016, e “O Município na Constituição Federal de 1988”, 
publicado pela Juarez de Oliveira, 2013, e ainda de capítulos de livros e 

diversos trabalhos técnicos. 

O curriculum vitae da indicada relaciona, também, a sua 

participação em diversos congressos, exposições e feiras. 

Em atendimento ao art. 5º da mencionada Resolução nº 7, de 2005,  
e ao art. 383 do Regimento Interno desta Casa, a indicada declara que:  

a) não existem parentes seus que exercem ou exerceram 
atividades públicas ou privadas vinculadas a sua atividade 

profissional com impedimentos, em quaisquer períodos; 

b) possui participação como sócia do escritório de advocacia 

Krieger Advogados Associados; 

c) está em situação de regularidade fiscal no âmbito federal, 

estadual e municipal, tendo anexado à sua documentação as 
devidas comprovações, emitidas pelos órgãos competentes; 

d) figura como autora e ré nas ações judiciais por ela indicadas às 
fls. 37/48, todas na Comarca de Blumenau-SC; 

e) não atua, nem jamais atuou em juízos e tribunais, conselhos de 
administração de empresas estatais ou em cargos de direção de 
agências reguladoras; 

f) vem exercendo, ao longo de três décadas, atividade em prol da 
formação científica, da advocacia e do interesse público, e que 

se sente honrada em submeter o seu nome ao crivo do Senado 
Federal, para representação da classe de advogados no CNMP. 
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Diante do exposto, entendemos que os Senhores Senadores e 

Senadoras integrantes da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
dispõem de suficientes elementos para deliberar sobre a presente indicação para 

o Conselho Nacional do Ministério Público. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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